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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 12/2019
Por ordem superior se torna público que, em 2 de abril 

de 2018 e 18 de fevereiro de 2019, foram recebidas notas, 
respetivamente, na Embaixada de Portugal em Kiev e no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da Ucrânia, nas 
quais se comunica terem sido cumpridas as respetivas 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Acordo entre a República Portuguesa e a Ucrânia sobre 
Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em 
Kiev, em 22 de maio de 2017.

Por parte da República Portuguesa, o referido Acordo 
foi aprovado pelo Decreto n.º 3/2019, de 6 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 26, de 6 de 
fevereiro de 2019.

Nos termos do artigo 16.º do referido Acordo, este en-
trou em vigor a 19 de março de 2019.

Direção -Geral de Política Externa, 22 de março de 
2019. — O Subdiretor -Geral, Francisco Alegre Duarte.

112169046 

 FINANÇAS

Portaria n.º 97/2019
de 2 de abril

No início de cada ano, deve, o Ministro das Finanças, 
determinar qual a percentagem do montante das cobranças 
coercivas, realizadas no ano anterior, derivadas dos pro-
cessos instaurados pelos serviços da Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT) que constituirá receita própria do Fundo 
de Estabilização Tributário (FET).

A atribuição dessa receita ao FET resulta da avaliação 
que o Ministro das Finanças faz do desempenho ou pro-
dutividade global dos serviços da AT, enquanto organiza-
ção, face ao grau de execução dos planos de atividades e 
de cumprimento dos objetivos globais estabelecidos ou 
acordados com a tutela.

Os resultados alcançados quer ao nível da arrecadação 
efetiva da receita tributária total no ano de 2018 quer do 
desenvolvimento das atividades globais da AT e da realiza-
ção de projetos ou programas com vista à obtenção de uma 
melhor e mais equitativa repartição do esforço tributário 
coletivo espelham bem o elevado grau de cumprimento 
dos objetivos estabelecidos para a AT no ano de 2018, e o 
elevado e exigente padrão de competências profissionais 
e dedicação dos trabalhadores na realização das múltiplas 
atribuições da AT.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 335/97, 
de 2 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 113/2017, de 7 de setembro, e do n.º 5 do ponto 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de março, o seguinte:

Artigo único
Percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário

A percentagem, a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 335/97, de 2 de dezembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 113/2017, de 
7 de setembro, é fixada em 5 % do montante constante da 

declaração anual do diretor -geral da Autoridade Tributária 
e Aduaneira de 30 de janeiro de 2019, relativamente ao 
ano de 2018, elaborada nos termos do disposto no n.º 2 do 
ponto 1.º da Portaria n.º 132/98, de 4 de março.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 21 de março de 2019.

112166827 

 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 98/2019
de 2 de abril

O Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 28/2016, de 23 de junho, e pela Lei n.º 52/2018, de 
20 de agosto, aprovou o Sistema de Certificação Energética 
dos Edifícios, o Regulamento de Desempenho Energé-
tico dos Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento 
de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e 
Serviços, transpondo ainda a Diretiva n.º 2010/31/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, 
relativa ao desempenho energético dos edifícios.

O artigo 9.º da Diretiva n.º 2010/31/UE dispõe sobre 
os edifícios com necessidades quase nulas de energia, 
conhecidos por NZEB, caracterizados por apresentarem 
um desempenho energético muito elevado, e terem as suas 
necessidades de energia quase nulas ou muito pequenas, 
cobertas em grande medida por energia proveniente de 
fontes renováveis, seja produzida no local ou nas proxi-
midades. Nos termos da referida disposição comunitária, 
imputa -se ao Estados Membros o dever de assegurar que, 
até à data de 31 de dezembro de 2018, os edifícios novos 
ocupados e detidos por autoridades públicas sejam edifí-
cios NZEB, aplicando -se a mesma obrigação para todos 
os demais edifícios novos, até à data de 31 de dezembro 
de 2020.

Para o efeito, o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 118/2013, 
na sua atual redação, prevê um conjunto de disposições 
relativas aos edifícios NZEB, determinando que o parque 
edificado deve progressivamente ser composto por edi-
fícios NZEB, com vista à implementação e execução de 
um plano nacional de reabilitação do parque de edifícios 
existentes, e enquadrando a definição nacional de edifí-
cio NZEB, em particular no disposto do respetivo n.º 5.

Como tal, importa proceder à pormenorização do con-
ceito de edifício NZEB, aplicável no âmbito do ordena-
mento jurídico nacional, e de rever, e adaptar em conso-
nância, as exigências legais e regulamentares que, no caso 
do REH, se deverão refletir na Portaria n.º 349 -B/2013, 
de 29 de novembro, alterada pela Portaria n.º 379 -A/2015, 
de 22 de outubro, e pela Portaria n.º 319/2016, de 15 de 
dezembro, que define a metodologia de determinação da 
classe de desempenho energético para a tipologia de pré-
-certificados e certificados do SCE, bem como os requisitos 
de comportamento técnico e de eficiência dos sistemas 
técnicos dos edifícios novos e edifícios sujeitos a grande 
intervenção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no REH, publicado no Decreto-

-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-
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-Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 28/2016, de 23 de junho, e pela Lei n.º 52/2018, de 
20 de agosto, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à terceira alteração da Por-
taria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro, alterada pela 
Portaria n.º 379 -A/2015, de 22 de outubro, e pela Portaria 
n.º 319/2016, de 15 de dezembro, que define a metodolo-
gia de determinação da classe de desempenho energético 
para a tipologia de pré -certificados e certificados do SCE, 
bem como os requisitos de comportamento técnico e de 
eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios novos e edi-
fícios sujeitos a grande intervenção.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro

O artigo 1.º e o anexo I da Portaria n.º 349 -B/2013, de 
29 de novembro, alterada pela Portaria n.º 379 -A/2015, 
de 22 de outubro, e pela Portaria n.º 319/2016, de 15 de 
dezembro, passam a ter a seguinte redação:

Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O anexo constante da presente portaria e que 

dela faz parte integrante é aprovado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo Decreto-
-Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 28/2016, de 23 de junho, e pela Lei n.º 52/2018, de 
20 de agosto:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Para os efeitos do artigo 16.º;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]

3 — Todas as operações urbanísticas, incluindo as 
operações urbanísticas identificadas no n.º 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 53/2014, de 8 de abril, com a redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, 
devem cumprir os requisitos de eficiência energética e de 
qualidade térmica estabelecidos nos termos da presente 
portaria, do Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, 
pelo Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 28/2016, de 23 de junho, e pela Lei 
n.º 52/2018, de 20 de agosto, e demais regulamentos.

ANEXO

[...]
1. [...]
2. [...]

3. [...]
4. [...]
5. [...]
6. Edifícios de habitação de necessidades quase nulas 

de energia

6.1. Necessidades energéticas

1 — O valor das necessidades nominais anuais de 
energia útil para aquecimento (Nic) para edifícios de 
necessidades quase nulas de energia deve ser inferior 
ou igual a 75 % do seu valor máximo (Ni).

2 — O valor das necessidades energéticas nominais 
de energia primária (Ntc) para edifícios de necessidades 
quase nulas de energia deve ser inferior ou igual a 50 % 
do seu valor máximo (Nt).

3 — Para a zona climática I1, caso a relação Nic/Ni 
seja inferior ou igual a 0,6 e o fator solar máximo (gT, max) 
dos vãos envidraçados a que se refere o n.º 2.3 do pre-
sente anexo seja inferior ou igual a 0,15, considera -se 
que o edifício tem apenas necessidades de aquecimento 
efetivas pontuais, pelo que o valor de Nic, no cálculo das 
necessidades nominais anuais de energia primária é nulo.

6.2. Aproveitamento de fontes de energia renovável

Os sistemas para aproveitamento de fontes de energia 
renovável dos edifícios de necessidades energéticas 
quase nulas devem suprir pelo menos 50 % das neces-
sidades anuais de energia primária.

7. Requisitos, valores de referência e máximos

De acordo com o previsto na presente portaria, os 
requisitos, valores de referência e máximos a considerar 
na conceção de edifícios de habitação novos e existentes 
sujeitos a intervenções, bem como nas situações em que 
estes estejam sujeitos à emissão dos pré -certificados e 
certificados do SCE previsto no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 28/2016, de 23 de junho, e pela Lei n.º 52/2018, de 
20 de agosto, são evolutivos e a sua aplicação encontra-
-se definida nas tabelas I.20 e I.21:

TABELA I.20

Requisitos e valores de referência a considerar em 
função do contexto do edifício e data do início do 
processo de licenciamento ou autorização de edifi-
cação. 
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 TABELA I.21

Aplicação das exigências para edifícios de necessidades 
quase nulas de energia em função da data de início do 
processo de licenciamento ou autorização de edifica-
ção. 

  

 Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, João Saldanha de 
Azevedo Galamba, em 25 de março de 2019.

112174116 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2019/A

Suspensão parcial do Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
da Ilha Terceira

O Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha Ter-
ceira (POOC Terceira), aprovado pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.º 1/2005/A, de 15 de fevereiro, foi um 
dos primeiros planos de ordenamento da orla costeira a ser 
aprovado na Região Autónoma dos Açores.

A dinâmica do planeamento territorial impõe que os 
instrumentos de gestão territorial possam ser objeto de 
alteração, correção material, retificação, revisão e suspen-
são. Assim, através da Resolução n.º 81/2018, de 16 de 
julho, foi determinado o início do processo de alteração 
do POOC Terceira, com vista a contemplar os aspetos 
identificados no respetivo relatório de avaliação e adequá-
-lo às atuais condições económicas, sociais, culturais e 
ambientais, sem interferir com os objetivos que presidiram 
à sua elaboração.

Não obstante, perante a intenção de desenvolvimento 
de um projeto de alojamento turístico qualificado, na 
freguesia de São Mateus, a Câmara Municipal de Angra 
do Heroísmo requereu a suspensão parcial do referido 
Plano, possibilitando a realização desse investimento 
que potencia a diversificação económica e a criação de 
emprego.

Esta suspensão abrange uma parcela situada naquela 
freguesia tendo como única e exclusiva finalidade a 
possibilidade de construção de empreendimentos tu-
rísticos.

Tendo em conta as caraterísticas do terreno onde ficará 
implantado o novo empreendimento, as caraterísticas e 
integração na zona em que será inserido, a distância do 
mesmo ao mar e o facto de, entre o terreno e a orla costeira, 
existir uma estrada, é entendido e verificável in loco que a 

suspensão do POOC Terceira e a permissão deste investi-
mento não põem em causa as especificidades e obrigações 
de preservação nas zonas costeiras, no caso em particular 
da freguesia de São Mateus.

Esta suspensão vigora durante dois anos ou até à con-
clusão do processo de revisão do POOC Terceira, que está 
atualmente em curso e que visa, também, dar resposta às 
novas dinâmicas económicas da Região, mas sem beliscar 
os pressupostos de conservação paisagística, ambiental e 
costeira em torno da ilha Terceira.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, e de acordo com os n.os 1 e 
4 do artigo 123.º e com o n.º 1 do artigo 133.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto, o 
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

O presente diploma tem por objeto a suspensão parcial 
do Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha Terceira 
(POOC Terceira), aprovado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 1/2005/A, de 15 de fevereiro, na área delimi-
tada nas plantas que constituem os anexos I a III do presente 
diploma e do qual são parte integrante.

Artigo 2.º
Finalidade

A suspensão referida no artigo anterior visa, única e 
exclusivamente, a possibilidade de construção de um em-
preendimento de alojamento turístico.

Artigo 3.º

Prazo

A presente suspensão parcial do POOC Terceira vigora 
durante dois anos ou até à entrada em vigor da alteração 
deste Plano de Ordenamento.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Santa 
Cruz da Graciosa, em 27 de fevereiro de 2019.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 25 de março de 
2019.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 


